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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

O direito administrativo consiste em um conjunto de regramentos
e princípios que regem a atuação da administração pública, sendo
esse ramo do direito constituído pelo seguinte conjunto de fontes: 

A lei em sentido amplo e estrito, doutrina, jurisprudência e
costumes.

B lei em sentido amplo e estrito, jurisprudência e normas.
C costumes, jurisprudência e doutrina.
D lei em sentido amplo, doutrina e costumes.
E lei em sentido estrito, jurisprudência e doutrina.

QUESTÃO 22

Acerca da extinção dos atos administrativos, assinale a opção
correta.

A A cassação é a extinção do ato administrativo por
descumprimento da execução desse ato pelo seu beneficiário.

B A decretação da anulação decorre da conveniência e da
oportunidade da administração pública.

C A revogação é um ato discricionário, que produz efeitos
ex tunc.

D A anulação retira do mundo jurídico atos com defeitos,
produzindo efeitos ex nunc.

E Somente por determinação judicial é possível a revogação de
um ato administrativo.

QUESTÃO 23

João delegou a Maria, sua esposa e pessoa estranha à
repartição pública onde ele exerce suas funções, o desempenho das
atribuições de sua responsabilidade. Descoberto, João sofreu um
processo administrativo disciplinar, que resultou em sua
condenação à penalidade de advertência. Três meses após o trânsito
em julgado do procedimento administrativo, João recusou fé a
documento público.

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei n.º 8.112/1990, João
está sujeito à pena de

A suspensão de até noventa dias.
B suspensão de até cento e vinte dias.
C suspensão de até cento e oitenta dias.
D repreensão verbal.
E demissão.

QUESTÃO 24

Caso um tribunal lance edital de licitação, na modalidade de
pregão, nos termos da lei, observada a proposta de menor valor,
somente poderão participar da sessão de lances aqueles que
apresentarem ofertas com preços superiores ao menor valor
observado nas propostas em até

A 10%.
B 15%.
C 2%.
D 3%.
E 5%.

QUESTÃO 25

O Estado é formado pela união de três elementos originários e
indissociáveis. Esses elementos são

A o território, o povo e o governo.
B o povo, a Constituição Federal e o território.
C o território, a autonomia e a Constituição Federal.
D a autonomia, o povo e o governo.
E a Constituição Federal, o governo e a autonomia.

QUESTÃO 26

O ato administrativo pelo qual a administração pública consente
que o particular, com atendimento exclusivo ao seu próprio
interesse, utilize bem público de modo privativo denomina-se

A permissão de uso.
B concessão de uso.
C autorização de uso.
D permissão de uso especial.
E concessão de direito real.

QUESTÃO 27

No que tange à organização administrativa e aos institutos da
centralização, descentralização e desconcentração, julgue os itens
a seguir.

I Os institutos da descentralização e da desconcentração
diferenciam-se quanto ao número de pessoas envolvidas no
processo.

II A descentralização ocorre no âmbito de uma única pessoa
jurídica.

III A desconcentração administrativa acontece quando a
administração reparte as atribuições e competências dentro do
mesmo órgão.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas os itens I e III estão certos.
D Apenas os itens II e III estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 28

Os atos administrativos são

A os que ocorrem quando o fato corresponde à descrição contida
na norma legal.

B aqueles que ocorrem quando o fato descrito na norma produz
efeitos no campo do direito administrativo.

C aqueles praticados no exercício da função administrativa.
D os atos legais declarados pelo Estado ou por seus

representantes, com efeitos jurídicos imediatos, com
observância da lei, sob regime jurídico de direito público e
sujeito ao controle pelo Poder Judiciário.

E aqueles que decorrem de acontecimentos naturais
independentes do homem.
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QUESTÃO 29

A Constituição Federal de 1988 garante aos partidos políticos

A direito de utilização de entidade paramilitar para resguardar o

processo eleitoral.

B autonomia para fixar o regime de suas coligações eleitorais,

desde que haja vinculação entre as candidaturas em âmbito

nacional, estadual e municipal.

C autonomia para estabelecer sua organização e seu

funcionamento, sendo vedadas disposições sobre fidelidade

partidária. 

D direito ao recebimento de recursos do fundo partidário e de

acesso gratuito ao rádio e à televisão.

E direito ao recebimento de recursos financeiros de entidades

estrangeiras, desde que resguardada a soberania nacional.

QUESTÃO 30

A perda ou a suspensão dos direitos políticos do eleitor ocorrerá se

A sua naturalização for cancelada por sentença transitada em

julgado.

B for-lhe imposta condenação criminal, ainda que seja passível

de recurso.

C ele completar setenta anos de idade.

D ele completar oitenta anos de idade.

E sobrevier-lhe, por qualquer motivo, incapacidade civil relativa.

QUESTÃO 31

Compete ao Congresso Nacional, com a sanção do presidente da

República,

A deliberar, definitivamente, sobre atos internacionais que

acarretem compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

B autorizar referendo e convocar plebiscito.

C dispor sobre diretrizes orçamentárias, operações de crédito e

dívida pública.

D sustar atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do

poder regulamentar.

E autorizar a pesquisa e a lavra de riquezas minerais em terras

indígenas.

QUESTÃO 32

As medidas provisórias podem versar sobre matéria

A que vise à detenção de bens e de poupança popular.

B que implique a majoração de imposto.

C relativa a direitos políticos e a partidos políticos.

D reservada a lei complementar.

E relativa a direito eleitoral.

QUESTÃO 33

Com base nas disposições constitucionais a respeito da fiscalização
contábil, financeira e orçamentária, julgue os itens a seguir.

I O TCU não tem competência para aplicar sanções em razão de
irregularidade de contas ou ilegalidade de despesas, pois se
trata de atribuição do Poder Judiciário.

II É vedado ao TCU realizar, por iniciativa própria, auditorias
financeiras nas unidades administrativas dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário, sob risco de violação da
separação dos Poderes.

III Os responsáveis pelo controle interno dos órgãos da
administração pública devem dar ciência ao TCU de qualquer
irregularidade ou ilegalidade de que tenham conhecimento, sob
pena de responsabilidade solidária.

IV Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é
parte legítima para denunciar irregularidades ou ilegalidades ao
TCU.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C II e III.
D II e IV.
E III e IV.

QUESTÃO 34

É permitido ao magistrado

A receber contribuições de entidades privadas a título gratuito. 
B exercer qualquer outro cargo, caso tenha disponibilidade

durante o exercício da magistratura.
C receber participação em processo no qual tenha atuado em

substituição a juiz que se encontrava no gozo de férias.
D advogar perante juízo do qual tenha sido afastado por

exoneração, desde que decorridos três anos do afastamento.
E envolver-se em atividades político-partidárias, desde que

comunique à presidência do respectivo tribunal.

QUESTÃO 35

A Constituição Federal poderá ser alterada por meio de proposta de
emenda constitucional apresentada 

A por três quintos dos membros do Senado Federal, no mínimo.
B por um terço dos membros da Câmara dos Deputados, no

mínimo.
C pela maioria absoluta dos membros do plenário do Supremo

Tribunal Federal.
D por metade das assembleias legislativas dos estados,

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus
membros.

E por três quintos dos membros da Câmara dos Deputados, no
mínimo.

QUESTÃO 36

O presidente da República poderá delegar aos ministros de Estado,
ao procurador-geral da República ou ao advogado-geral da União
a competência para

A o exercício do comando supremo das Forças Armadas.
B a concessão de indulto e para a comutação de penas.
C a decretação do estado de defesa.
D a decretação e execução de intervenção federal.
E a celebração de tratados internacionais sujeitos a referendo do

Congresso Nacional.
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QUESTÃO 37

Considerando que o comitê de apoio a um candidato a deputado

federal na próxima eleição tenha discutido diversas propostas para

o financiamento da campanha, assinale a opção que apresenta

proposta que está de acordo com a legislação vigente.

A financiar a campanha com recursos do fundo partidário, além

de contribuições de organizações não governamentais e

associações de cidadãos que apoiem o programa do candidato

B concentrar o total de gastos no pagamento de propaganda pela

Internet, mais barata e mais eficiente

C averiguar o maior gasto contratado na circunscrição para

deputado federal na eleição de 2014, uma vez que esse será o

limite para os gastos de campanha na eleição seguinte

D financiar a campanha com recursos do fundo partidário e

contribuições de empresas, observado o limite de 2% do

faturamento bruto do ano anterior à eleição

E financiar a campanha apenas com recursos próprios, observado

o limite de gastos estabelecido na lei

QUESTÃO 38

Se o diretório nacional de um partido político, ao constatar

dificuldades em suas finanças, reunir-se a fim de discutir

alternativas para reverter a situação, poderá, à luz da lei que dispõe

sobre partidos políticos, tomar a seguinte decisão:

A estimular a filiação de deputados federais eleitos por outros

partidos políticos, com a finalidade de elevar a participação do

partido nos recursos do fundo partidário.

B postergar até o ano seguinte o devido repasse de 20% dos

recursos do fundo partidário ao instituto ou à fundação de

pesquisa, doutrinação e educação política.

C promover, entre os filiados e simpatizantes do partido político,

uma campanha de doações, a fim de arrecadar o fundo

necessário para restabelecer a ordem das contas.

D usar, provisoriamente, até 80% dos recursos do fundo

partidário para arcar com as despesas de pessoal do partido

político.

E concentrar sua estratégia eleitoral na busca de eleição do maior

número possível de deputados federais, uma vez que a partilha

da maior parte dos recursos do fundo partidário depende do

número de deputados eleitos.

QUESTÃO 39

Em decorrência do fato de divergir constantemente, na sua
atividade parlamentar, das orientações da liderança do seu partido
e da direção partidária, um deputado federal cogita a hipótese de
mudar de partido. Antes de tomar sua decisão, o deputado resolveu
consultar um advogado.

Nessa situação, o advogado deverá informar ao deputado que,
à luz da legislação pertinente, 

A o detentor de cargo eletivo tem liberdade para mudar de
partido nos trinta dias anteriores ao fim do prazo de filiação
exigido para concorrer à eleição ao término do seu mandato.

B o detentor de mandato eletivo que requerer sua desfiliação do
partido político pelo qual tenha sido eleito perderá o mandato
em qualquer hipótese.

C a aplicação de penalidades ao detentor de mandato eletivo por
não cumprimento de orientações partidárias não é autorizada.

D o detentor de mandato eletivo pode, por justa causa, se
desfiliar do partido político pelo qual tenha sido eleito nos
casos de fusão, extinção ou incorporação do seu partido de
origem.

E a mudança substancial ou o desvio reiterado do programa
partidário não são considerados justa causa para fins de
desfiliação do partido político.

QUESTÃO 40

Acerca do sistema eleitoral, dos princípios majoritário e
proporcional e da representação proporcional, assinale a opção
correta.

A No caso de nenhum partido político ou nenhuma coligação
alcançar o quociente eleitoral, os candidatos serão eleitos
conforme o princípio majoritário.

B Todos os partidos políticos que tenham participado das
eleições concorrem à distribuição dos lugares não preenchidos
com a aplicação dos quocientes partidários.

C Estarão eleitos tantos candidatos registrados por um partido
quantos o respectivo quociente partidário indicar, na ordem da
votação nominal que cada um tenha recebido.

D Como o quociente eleitoral considera apenas o número de
votos válidos, excluem-se do seu cálculo apenas os votos
nulos.

E A legislação pertinente é omissa quanto à realização de eleição
adicional caso inexistam suplentes para preencher as vagas
existentes.

QUESTÃO 41

As propagandas eleitorais

A podem ser enviadas sem restrições legais por meio de
mensagens eletrônicas. 

B são proibidas nos bens de uso comum, embora seja possível a
fixação de mesas para a distribuição de material de campanha
nas vias públicas. 

C podem ser iniciadas pelos candidatos a partir de sua indicação
em convenção, momento em que passam a poder pedir votos
em entrevistas na imprensa.

D são permitidas até a antevéspera das eleições, por meio de
anúncios pagos na imprensa escrita, desde que sejam
respeitados limites quanto às quantidades e tamanhos.

E podem ser veiculadas em cadastros de endereços eletrônicos
comprados pelos candidatos para fins de campanha eleitoral
pela Internet.



||349_TRETO_002_01N178970|| CESPE | CEBRASPE – TRE/TO – Aplicação: 2017

QUESTÃO 42

Com relação ao alistamento eleitoral e à inelegibilidade, assinale a
opção correta à luz da legislação pertinente.

A Caso seja sobrinho do prefeito da cidade, o cidadão se tornará
inelegível naquele território de jurisdição, por expressa
determinação legal.

B Um cidadão estará impedido de concorrer às eleições, caso,
embora devidamente filiado ao partido político, tenha
transferido seu domicílio eleitoral dez meses antes do pleito.

C Um cidadão, líder de uma comunidade indígena, estará
impedido de se candidatar nas eleições se não comprovar o
domínio da língua portuguesa, por expressa determinação
constitucional.

D Caso seja condenado em primeira instância por crime contra o
meio ambiente, o detentor de cargo eletivo estará impedido de
registrar sua candidatura à reeleição.

E Um cidadão poderá comprovar sua elegibilidade caso complete
dezoito anos de idade um mês antes da data da sua posse como
vereador.

QUESTÃO 43

Considerando a legislação que regula as convenções partidárias e
as coligações, assinale a opção correta.

A As instâncias inferiores dos partidos dispõem de autonomia
para definir a coligação mais conveniente para seus objetivos
na circunscrição em que atuam.

B A lista dos candidatos do partido deve conter obrigatoriamente
os detentores de cargos eletivos.

C Cada partido político poderá apresentar candidatos no total de
até 150% do número de cadeiras a preencher, exceto nos
municípios com menos de cem mil habitantes e nas unidades
da Federação que elejam doze ou menos deputados federais.

D A reserva de candidaturas por sexo definida na lei significa que
nenhum dos sexos poderá ocupar mais de 70% e menos de
30% do número de candidaturas a que o partido tem direito.

E As coligações celebradas nas eleições proporcionais devem
replicar as coligações celebradas nas eleições majoritárias.

QUESTÃO 44

No que se refere a criação, fusão e incorporação de partidos
políticos, assinale a opção correta.

A A incorporação de partidos políticos implica a elaboração
conjunta de novos estatutos e programa.

B É vedada a criação de partidos políticos cujo programa atente
contra a soberania nacional, o regime democrático, o
pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa humana.

C Para obter seu registro, o partido político precisará comprovar
seu caráter nacional, mediante a apresentação de assinaturas de
eleitores filiados a partidos políticos.

D A lei não impõe limitações à fusão e à incorporação de
partidos políticos.

E A característica do processo de fusão de partidos políticos é a
reunião de seus órgãos de deliberação nacional para eleger
uma nova direção conjunta.

QUESTÃO 45

A técnica orçamentária que visa ao controle, prevê a receita,
autoriza a despesa, enfatizando os objetos de gasto sem, contudo,
detalhar os objetivos econômicos e sociais aos quais se destina,
denomina-se

A orçamento tradicional.
B orçamento base zero.
C orçamento-programa.
D orçamento flexível.
E orçamento participativo.

QUESTÃO 46

O instrumento de planejamento orçamentário público que
estabelece, por região, as diretrizes, os objetivos e as metas para as
despesas dos programas de duração continuada é

A o relatório resumido da execução orçamentária.
B o plano plurianual.
C o anexo de metas fiscais.
D a lei orçamentária anual.
E a lei de diretrizes orçamentárias.

QUESTÃO 47

Em função de fortes chuvas ocorridas no Tocantins, uma
ponte de determinado município do estado ruiu, ficando os
moradores isolados. Devido ao desastre, o acesso a água e a
alimentos ficou limitado, pois a distribuição passou a se dar
unicamente por via aérea. Esses fatos levaram à decretação do
estado de calamidade.

Nessa situação hipotética, o governo do estado do Tocantins, para
agir com celeridade, deverá

A empregar, mediante ato executivo, um crédito especial.
B abrir, por ato executivo, um crédito extraordinário.
C usar os créditos ordinários disponíveis.
D utilizar os créditos suplementares previamente previstos na lei

do orçamento.
E solicitar ao Poder Legislativo a abertura de créditos

suplementares.

QUESTÃO 48

O planejamento da despesa orçamentária abrange a análise para a
formulação do plano e das ações do governo, além de servir de base
para diversos procedimentos. Entre esses procedimentos, inclui-se
a descentralização dos créditos orçamentários, utilizada para 

A ajustar ou transformar os objetivos originalmente previstos por
determinado programa de trabalho.

B atribuir a outra unidade administrativa a execução da despesa
orçamentária, mantendo-se sua classificação institucional,
funcional, programática e econômica.

C alterar a unidade detentora do crédito orçamentário.
D modificar a programação orçamentária ou o montante de suas

dotações.
E realizar uma transferência ou uma transposição de créditos

orçamentários.
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QUESTÃO 49

Com relação às receitas públicas, julgue os próximos itens.

I Receita orçamentária efetiva, sob a ótica contábil, é precedida
pelo registro do reconhecimento do direito correspondente.

II As operações de crédito por antecipação de receita
orçamentária (ARO) não integram a lei orçamentária anual.

III A alienação, por um órgão governamental, de uma balança
utilizada na pesagem de commodities agropecuárias é uma
receita de capital intraorçamentária.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 50

A compreensão do orçamento público requer o conhecimento de
sua estrutura e de sua organização, desenvolvidas por meio de um
sistema estruturado de classificação. Acerca desse assunto, julgue
os itens a seguir.

I Uma despesa empenhada e não paga até o fim do exercício
fiscal passa a integrar a dívida ativa pública.

II Na programação orçamentária do ente público, a identificação
qualitativa do órgão ou da unidade orçamentária responsável
pelo uso do recurso público é feita mediante classificação
institucional.

III Segundo a Lei Complementar n.º 101/2000 — Lei de
Responsabilidade Fiscal —, as operações de crédito contraídas
pelo ente público que apresentem prazo de amortização
superior a doze meses integram a dívida pública fundada.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e II estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 51

A receita pública passa por diversos estágios desde seu
planejamento até o seu ingresso nos cofres públicos. Ao longo
desse processo, ocorre a constituição do crédito tributário, que se
dá no estágio de

A planejamento.

B previsão.

C lançamento.

D arrecadação.

E recolhimento.

QUESTÃO 52

À luz da Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue os itens seguintes.

I As receitas de empresas estatais dependentes integram o rol de
receitas do orçamento fiscal.

II Projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida
mobiliária federal deve ser elaborado pela Presidência da

República e submetido à aprovação do Senado Federal.
III O sistema de execução orçamentária e financeira, em função da

autonomia dos poderes, deve ser específico para cada esfera de
poder bem como mantido e gerenciado pelo nível hierárquico

mais alto dentro de cada poder.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e II estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 53

O monitoramento das atividades dos colaboradores da organização,
com vistas ao atendimento das metas estabelecidas, corresponde à

atividade típica da função de administração denominada

A controle.

B organização.

C direção.

D liderança.

E planejamento.

QUESTÃO 54

Adotada em organizações contemporâneas, a abordagem de
planejamento que consiste em estabelecer metas, gerar planos de

ação, analisar o progresso das ações e avaliar seu desempenho é 

A o planejamento operacional.

B a administração estratégica.

C o planejamento tático e operacional.

D o planejamento estratégico.

E a administração por objetivos.

QUESTÃO 55

Caso se concentre em um mercado específico, regional ou de nicho,
uma organização adotará a estratégia genérica de

A especialização.

B enfoque.

C parceria local.

D diferenciação.

E liderança regional.
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QUESTÃO 56

Na ciência da administração, o processo decisório, em
organizações, é tratado como objeto da teoria da decisão. A esse
respeito, assinale a opção correta.

A Cada escolha deve levar à renúncia das alternativas e a uma
tomada de decisão subsequente, com base na árvore de
decisões.

B O tomador da decisão deve possuir racionalidade universal, de
modo que todas as suas decisões sejam embasadas na
totalidade das variáveis que influenciam o fenômeno em
questão.

C A meta do gestor deve ser alcançar a chamada decisão perfeita,
que atinja o melhor resultado possível em todos os cenários
projetados.

D A escolha do gestor deve ser guiada pela racionalidade
administrativa, isto é, ele deve tomar decisões com base na
estrutura organizacional.

E No processo de gestão, as escolhas devem ser tomadas por
indivíduos de forma personalizada, com base em experiências
prévias.

QUESTÃO 57

Nas organizações, baseia-se no fluxo de atividades produtivas
sequenciais a departamentalização 

A por funções.
B geográfica.
C por clientela.
D por produtos.
E por processos.

QUESTÃO 58

No que tange ao alcance de uma meta preestabelecida, o
desempenho de uma organização é avaliado quanto ao grau de 

A efetividade.
B performance.
C qualidade.
D eficácia.
E eficiência.

QUESTÃO 59

O processo de especificação de tarefas ou atividades a serem
realizadas a curto prazo é denominado planejamento

A orientado a resultados.
B de atividades.
C estratégico.
D tático.
E operacional.

QUESTÃO 60

O desenvolvimento de estratégias de capacitação de pessoas
frequentemente demanda a elaboração de um diagnóstico de
necessidades de treinamento (DNT), o qual envolve a análise das
variáveis correspondentes ao nível

A organizacional, que abrange atividades e condições de
autoconhecimento dos empregados.

B de gestão de pessoas, que abarca responsabilidades dos
executantes e vendas.

C de gestão de pessoas, que engloba imagem da empresa e
habilidades.

D organizacional, que compreende recursos humanos e produção.
E de gestão de pessoas, que abrange clima organizacional.

Espaço livre


